PAGE  
11
[image: image1.wmf]Estado do Rio Grande do Sul

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO                                             

Proc. Adm nº 413/20-Edital nº 063/20-Chamamento nº 001/20 

EDITAL nº 063/20
CHAMAMENTO nº 001/20
O MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO/RS, torna público para conhecimento dos interessados, que está procedendo o CREDENCIAMENTO PARA CEDENCIA DE GLEBA DE TERRA, atendendo ao processo adm  nº 413/2020, e em conformidade com Lei n.º 8.666/93 e alterações. 

As pessoas jurídicas ou físicas interessadas em ceder as GLEBAS DE TERRAS, ao Município de São Jerônimo/RS, deverão entregar os documentos indicados no item 3 desse edital no Setor de Licitações, situado na Rua Cel. Soares de Carvalho, nº 558-Centro-São Jer|ônimo/RS-CEP 96700-000, no horário das  09:00 hs às 12:00 hs, e das  13:00 hs até as 16:00 hs. 

Os interessados em participar do chamamento deverão apresentar, no período fixado, a documentação, no endereço indicado, dirigida ao Presidente da Comissão de Licitação, como segue: 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO/RS

Nome do interessado_____________________

CHAMAMENTO PÚBLICO N.º ___/2020
O credenciamento permanecerá aberto a futuros interessados que preencherem as condições previstas nesse edital,  a partir do dia  28/05/2020,  no horário das  09h às 12h, e das  13h até as 16h.       
1. OBJETO
1.1.
Credenciamento para cedência  sem ônus  de GLEBA DE TERRA, para uso como Central de Recebimento de Resíduos de poda do Municipio de São Jerônimo/RS.

1.2 - Só serão credenciados os proponentes que comprovarem sua relação legal com o imóvel como proprietários, preferencialmente as glebas localizadas na Cidade de São Jerônimo.

1.3 – Não há limite para apresentação de propostas por um mesmo proponente para imóveis diferentes, desde que todos os critérios sejam atendidos.

2. PAGAMENTO
2.1.
Não haverá pagamento pelo descarte dos resíduos de poda no local, a cedência será SEM ÔNUS ao Municipio de São Jerônimo.
3.  DA FINALIDADE DA CEDÊNCIA  E DA FORMA
Da finalidade:

3.1.
A finalidade da cedência, será única e exclusiva para a destinação de resíduos produzidos pela Prefeitura Municipal em seus serviços de podas, capinas, limpezas das valas de drenagens das águas pluviais, dentre outros resíduos produzidos por limpezas diárias nas vias públicas. 

3.1.1 A área cedida deverá atender os seguintes requisitos:

a) deverá possuir, no mínimo, 1(uma) hectare;

b) possuir distância mínima de 300 (trezentos) metros de residências, instituições de ensino e de saúde;

c) estar localizada no raio de 10 quilômetros da sede do Município;

d) não estar localizada em área ambientalmente protegida (área de preservação permanente, unidade de conservação, etc), ou em raio inferior a 500 (quinhentos) metros da mesma;

e) o cedente deverá especificar qual material será recebido, e qual tratamento dará aos resíduos o tratamento específico

f) e possuir acesso a Via Municipal oficial;
Da forma:
3.2.   Ficará a cargo do Município,  após firmar contrato  com o concedente;
3.2.1. Custear o licenciamento ambiental da atividade;
3.2.2. Dar exclusividade para o transporte de resíduos de manejo;

3.2.1.  Realizar o transporte dos resíduos verdes da Prefeitura Muncipal até a gleba; 

3.3. Ficará a cargo do concedente:

3.3.1. Disponibilizar totalmente a área concedida a Prefeitura Municipal;

3.3.2. Abrir processo de solicitação de licença ambiental referente a atividade CENTRAL DE RECEBIMENTO DE RESÍDUOS DE PODA (CODRAM 3541,12);

3.3.3. Cumprir as condições e restrições da licença ambiental, após emitida;

3.3.4. Realizar o controle expresso do que está sendo depositado na gleba, sendo proibidos resíduos sólidos urbanos, de construção civil, recicláveis, perigosos, industriais ou de qualquer outra origem que não de manejo florestal;
3.3.5. Receber resíduos verdes unicamente da Prefeitura Municipal e de terceiros devidamente autorizados, através de Autorização Especial de Manejo Florestal emitida pela Coordenadoria Municipal de Meio Ambiente, exceto para os casos isentos de emissão de documento licenciatório, conforme legislação vigente (gramíneas, arbustos, eucaliptos e pinus). O proprietário poderá usufruir do produto gerado com o tratamento deste resíduo.

Observações.: 

a) Em caso de mais de um credenciado, o descarte se dará conforme a distância do local onde está sendo realizada a retirada dos resíduos sólidos até a área de descarte, sendo considerado: 

a.1) Menor distância da área em relação a sede do Município;

a.2) Maior tamanho da área;

a.3) Melhor acesso à via Municipal;

a.4) Em caso de equivalência, será procedido sorteio.
4. DA DOCUMENTAÇÃO PARA  O CREDENCIAMENTO
4.1.
As pessoas jurídicas deverão apresentar os seguintes documentos:

a) contrato social devidamente registrado na Junta Comercial do Estado ou no Cartório de Títulos e Documentos;
b) comprovação de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;



c) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;



d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

e) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa);



f) certidão negativa de débito com o FGTS;

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Dec. 5.452 (01/05/1943), Lei 12.440 de 07/07/2011, Resolução 1470 24/08/2011.

h) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor do Foro da sede da pessoa jurídica do licitante, expedida a menos de 90 (noventa) dias;

i) declaração, conforme o modelo instituído pelo Decreto Federal nº 4.358/2002, que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República;

j) Declaração da licitante sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública;

l) Documento que comprove a situação de propriedade e ocupação do imóvel, bem como a área total do imóvel (escritura, termo de posse ou outro documento com valor legal), acompanhado do ITR.

4.2.
As pessoas físicas deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Documento de identidade;
b) prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF);


c) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;



d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

e) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa);

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Dec. 5.452 (01/05/1943), Lei 12.440 de 07/07/2011, Resolução 1470 24/08/2011.

g) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor do Foro da sede da pessoa jurídica do licitante, expedida a menos de 90 (noventa) dias;

h) declaração, conforme o modelo instituído pelo Decreto Federal nº 4.358/2002, que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República;

i) Declaração da licitante sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública;

j) Documento que comprove a situação de propriedade e ocupação do imóvel, bem como a área total do imóvel (escritura, termo de posse ou outro documento com valor legal), acompanhado do ITR.

5. PROPOSTA/ DO PRAZO
5.1.    A proposta tem por objetivo, a cedência de área sem ônus para o Municipio de São Jerônimo/RS,  para recebimento de resíduos de poda.

5.2.   O Proponente em sua proposta deve declarar, total disponibilidade da área indicada, onde serão recebidos os resíduos de poda, que ficará a critério do Municipio a aceitabilidade.

5.3.   O prazo de vigência do credenciamento será de 48 (quarenta e oito) meses, a contar de da liberação da licença ambiental, podendo ser prorrogado, por interesse do CREDENCIANTE e anuência do CREDENCIADO, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de sessenta meses. 
6. IMPUGNAÇÕES E RECURSOS
6.1. 
As impugnações/recursos ao ato convocatório do Chamamento Público deverão ser encaminhadas ao Protocolo Geral do Muncipio, para o e-mail: tributos@saojeronimo.rs.gov.br, das 09h às 12h e das 13h às 15h. Contato através do  TEL- 51 3651 1008, até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, conforme previsto na Lei Federal 8.666/93.

6.2.  Eventuais pedidos de esclarecimentos ao presente edital de chamamento público deverão ser dirigidos ao Setor Licitações, através do e-mail: licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br, do horário das 09h às 12h e das 13h às 16h, ou contato pelo telefone: 51- 3651-1744, ramal 228. 
6.3.
Da decisão relativa ao credenciamento ou descredenciamento caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, e protocolizado durante o horário de expediente.
7. INFORMAÇÕES
7.1. Informações  do  processo licitatório encontra-se à disposição dos interessados na Administração da Prefeitura Municipal de São Jerônimo, na Rua Cel. Soares de Carvalho, 558, Fone/Fax (51)3651-1744 Ramal 228, de segunda a sextas-feiras no horário das 10h às 12h e das 13h às 16h, e no endereço eletrônico www.saojeronimo.rs.gov.br  email licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br .

8 – ANEXOS:

8.1. Fazem parte integrante deste Edital: Anexo I – Modelo Proposta  //Anexo II -Declaração de Cumprimento com disposto no INCISO XXXIII DO ART. 7º  da  CONSTITUIÇÃO FEDERAL.//Anexo III- Declaração Idoneidade.
                                                                                                      SÃO JERÔNIMO/RS,  26 de maio   de 2020.

Alessandra Streb Soares Azzi Araujo

Secretaria de Governo

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Fábio Medeiros de Freitas
Secretário de Adm. e Infraestrutura

ESTE EDITAL E SEUS ANEXOS FORAM

EXAMINADOS  E   APROVADOS  PELA 

ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO

____________________________

Lucas Manito Käfer

OAB/RS 82.969
ANEXO I

	CHAMAMENTO Nº 001/2020  
	DATA:  ................../2020
	HORÁRIO: ...........  horas

	Nome/ Razão social:  

	Endereço:

	Município:                                                                                             Estado:

	CNPJ/MF/CPF                                                                 Ins. Estadual:

	Fone:                                         Fax:                                                 CEP.:

	E-mail: 

	Venho através desta proposta, apresentar a GLEBA DE TERRA com área de __________, localizada em________________________________________, de minha propriedade, conforme documentos anexos. A qual servirá para uso como Central de Recebimento de Resíduos de Poda do Município de São Jerônimo/RS.

    São Jerônimo, ...... de............................... de 2020.

ASS:_______________________________

Proprietário do Imóvel



ANEXO II

DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Declaro, sob as penas da lei, para fins desta licitação que a empresa _____________________________________________________________________, cumpre com o disposto no inciso XXXIII, do Artigo sétimo da Constituição Federal de 05/10/1988.

Art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal: “... proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre, aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos”.

Ressalva:

(  ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

__________, _______.de _______________________.de 20...
_______________________________

Proprietário do Imóvel
ANEXO III

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

(Nome/Razão Social da licitante) ....................................................,  declara, sob as penas da lei, que não foi considerada INIDÔNEO para licitar ou contratar com a Administração Pública.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

_____________________,em _____ de _____________de 20...
_______________________________

Proprietário do Imóvel
TERMO DE CREDENCIAMENT0 No [...]
Termo de credenciamento para [...].
O MUNICÍPIO DE [...], pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Rua [...], no [...], inscrito no CNPJ/MF sob o no [...], neste ato representado por [...] (qualificar), doravante denominado CREDENCIANTE, e [...] (qualificar), inscrito no CNPJ (ou CPF/MF) sob o no [...], doravante denominado CREDENCIADO, têm justo e acordado este Termo de Credenciamento, em conformidade com a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e mediante as seguintes cláusulas e condições:
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O presente termo tem por objeto a prestação dos serviços de [...] (descrever, precisamente, quais os .............. pelo CREDENCIADO), constantes do Edital de Chamamento Público Nº____/20___.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO

2.1. O prazo de vigência do credenciamento será de ...................................... a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por interesse do CREDENCIANTE e anuência do CREDENCIADO, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de sessenta meses. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3. 1.Não haverá pagamento pelo recebimento dos resíduos de poda, a cedência será SEM ÔNUS, ao Municipio de São Jerônimo.

4. CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO/FINALIDADE/FORMA
4.1. O credenciamento caracteriza uma relação contratual;
4.2. O CREDENCIADO deverá manter, durante a vigência deste termo, as condições de habilitação exigidas para a sua celebração;

Da finalidade:

4.3. A finalidade da cedência, será única e exclusiva para o será única e exclusiva para a destinação de resíduos produzidos pela Prefeitura Municipal em seus serviços de podas, capinas, limpezas das valas de drenagens das águas pluviais, dentre outros resíduos produzidos por limpezas diárias nas vias públicas. 

Da forma:

4.4.   Ficará a cargo do Município,  após firmar contrato  com o concedente;

4.4.1. Custear o licenciamento ambiental da atividade;

4.4.2. Dar exclusividade para o transporte de resíduos de manejo;

4.4.3.  Realizar o transporte dos resíduos verdes da Prefeitura Muncipal até a gleba; 

4.3.  O Municipio terá livre acesso a área concedida para extração;

4.4. o concedente obriga-se a receber resíduos verdes unicamente da Prefeitura Municipal e de terceiros devidamente autorizados, através de Autorização Especial de Manejo Florestal emitida pela Coordenadoria Municipal de Meio Ambiente, exceto para os casos isentos de emissão de documento licenciatório, conforme legislação vigente (gramíneas, arbustos, eucaliptos e pinus). O proprietário poderá usufruir do produto gerado com o tratamento deste resíduo.

4.5. O Concedente se obriga a permitir o acesso ao local  por suas terras.

5. CLÁUSULA QUINTA - FISCALIZAÇÃO

5.1. O CREDENCIANTE realizará a fiscalização dos serviços decorrentes desse termo, que ficará a cargo da Secretaria Municipal de _________, que designará servidor para tanto, não excluindo ou restringindo a responsabilidade do CREDENCIADO no objeto desse termo.
6. CLÁUSULA SEXTA - RESCISÃO

6.1.A rescisão deste Termo se dará numa das seguintes hipóteses:


a) pela ocorrência de seu termo final;


b) por solicitação do CREDENCIADO com antecedência de ___ (_____) dias;


c) por acordo entre as partes;


d) unilateral, pelo CREDENCIANTE, após o devido processo legal, no caso de descumprimento de condição estabelecida no edital ou neste próprio termo.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - FORO

7.1.Fica eleito o foro da Comarca sede do Município CREDENCIANTE para dirimir as dúvidas oriundas deste Termo, quando não solvidas administrativamente.


E, por estarem justos e acordados, assinam o presente termo, em 3 (três) vias de igual teor e forma.

                                   Município de ____________, ____. de _______________ de 20___.        



_____________________________                        _______________________________



      Credenciado

                                        


O presente Termo de Credenciamento foi devidamente examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.


     


   Em ___/___/20___           ___________________      


                                                 Assessor Jurídico�
�
 








Fone/Fax.: (51) 3651- 1744- R 228-Dep. de Licitações-E-mail: licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br  

CNPJ 88.117.700/0001-01 - Rua Cel. Soares de Carvalho, 558 - São Jerônimo - RS

